
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.533 - RJ (2018/0343978-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : M DA S S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : C S DA S (MENOR)
REPR. POR : D DA S B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15) interposto por M DA S S em face 
da decisão acostada às fls. 187-190 e-STJ, que, em juízo prévio de admissibilidade, 
negou seguimento ao recurso especial manejado pelo ora agravante.

O apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, fora 
deduzido em desafio ao acórdão de fls. 105-109 e-STJ, proferido pelo Tribunal de Justiça 
de Rio de Janeiro, assim ementado:

APELAÇÃO. CIVIL. FAMÍLIA. AÇÃO REVISIONAL DE 
ALIMENTOS.  CONSTITUIÇÃO DE NOVA FAMÍLIA. 
INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA REDUÇÃO DAS POSSIBLIDADES 
DO ALIMENTANTE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA, QUE SE 
MANTÉM.
Obrigação alimentícia, que deve considerar a situação econômica atual das 
partes, em respeito ao binômio necessidade/possibilidade. Art. §1º, do art. 
1.694, do CC. Somente quando suficientemente demonstrado o desequilíbrio 
daquela equação e que está autorizada, consequentemente, a modificação 
do encargo, na forma do art. 1.699, do CC, sendo que no caso dos autos, o 
alimentante não logrou êxito em se desincumbir de tal ônus. Não é 
fundamento para a redução dos alimentos, por si só, a mera alegação de 
constituição de nova família, devendo estar acompanhada de provas quanto 
a redução das possiblidades do alimentante. Entendimento consolidado do 
STJ. Ademais, as necessidades do alimentado se mantiveram inalteradas. 
Recurso desprovido.

Opostos embargos de declaração (fls. 115-119 e-STJ), restaram desacolhidos 
(fls. 133-137 e-STJ).

Nas razões de recurso especial (fls. 152-164 e-STJ), alegou o insurgente que 
o acórdão recorrido violou os seguintes dispositivos de lei federal: (i) artigos 489, §1º, 
incs. I a VI, e 1.022, inc. II, do CPC/15, porquanto não sanadas omissões apontadas nos 
aclaratórios; (ii) artigos 130 e 333, inc. I, do CPC/73, sustentando a impossibilidade de 
fazer prova negativa sobre o decréscimo de renda; (iii) artigos 1.694, §1º, 1.695, 1.699 e 
1.703 do Código Civil, aduzindo ter demonstrado a existência de novas despesas, em 
razão da nova prole, o que demonstraria a necessidade de redução da verba alimentar 
prestada; (iv) artigos 1º, 2º, caput e parágrafo único, 4º e 5º, da Lei nº 9.263/96, ao 
argumento de que não pode o insurgente ser penalizado com elevada prestação alimentar, 
tendo em vista que sua condição de vulnerabilidade social afastaria qualquer 
possibilidade de planejamento familiar.

Contrarrazões às fls. 171-176 e-STJ.
Em juízo prévio de admissibilidade, a Corte de origem inadmitiu o apelo por 
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aplicação da Súmula 7/STJ.
Inconformado, interpôs o presente agravo (art. 1.042 do CPC/15), cuja 

minuta está acostada às fls. 202-210 e-STJ, por meio do qual pretende ver admitido o 
recurso especial.

Contraminuta às fls. 217-222 e-STJ.
O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 236-242 e-STJ, opinou pelo 

conhecimento do agravo para não conhecer do recurso especial.
É o relatório.
Decide-se.
A pretensão recursal não merece prosperar.
1.  Afasta-se, de início, a alegação de negativa de prestação jurisdicional. 

Não se verifica ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15 quando o Tribunal decide, de 
modo claro e fundamentado, as questões essenciais ao deslinde do feito. Ademais, não se 
deve confundir decisão contrária aos interesses da parte com negativa de prestação 
jurisdicional.

Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de 
Justiça: AgInt no AREsp 1254843/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 01/06/2018; AgInt no AREsp 
1015125/AC, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 17/04/2018, 
DJe 24/04/2018; AgInt nos EDcl no REsp 1647017/RS, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 02/04/2018 .

Alegou o recorrente que o acórdão impugnado restou omisso pois não teria 
se manifestado sobre as teses recursais listadas às fls. 156-157 e-STJ, relacionadas ao 
ônus da prova e análise dos elementos informativos carreados aos autos.

Ressalta-se, ainda, que as teses apontadas como supostamente não apreciadas 
são as mesmas trazidas no mérito do recurso especial, que tratam, exclusivamente, da 
demonstração (ou não) da condição do insurgente de arcar com a prestação alimentícia 
em favor do recorrido - o que foi satisfatoriamente apreciado pela Corte local, conforme 
se observará no mérito recursal.

Os apontamentos, assim, demonstram, unicamente, o inconformismo da parte 
com o julgamento. Não há, portanto, que se falar em omissão, sendo certo que os 
embargos de declaração não se constituem via própria para rejulgamento da causa, não 
havendo espaço para análise de inconformismo quanto ao entendimento adotado. 

Neste sentido: REsp 1432879/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 19/10/2018; EDcl nos 
EDcl no REsp 1641575/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018; EDcl no AgInt no REsp 1666792/ES, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
19/04/2018, DJe 22/05/2018; AgInt no AREsp 1179480/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 06/03/2018; 
AgInt no REsp 1598364/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 22/08/2017; EDcl no AgInt no AREsp 
471.597/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
06/06/2017, DJe 20/06/2017.

Afasta-se, portanto, a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
2. No mérito, sustenta violação aos artigos 130 e 333, inc. I, do CPC/73 e 

artigos 1.694, §1º, 1.695, 1.699 e 1.703 do Código Civil, sustentando a impossibilidade 
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de fazer prova negativa sobre o decréscimo de renda, mas que teria demonstrado a 
existência de novas despesas em decorrência da nova prole, que demonstrariam a 
necessidade de redução da pensão paga atualmente ao recorrido. 

De início, registra-se que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que a constituição de nova família, ou o nascimento de novos filhos, por si só, não 
implica a revisão de alimentos devidos aos filhos anteriores. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. REVISÃO DO 
BINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE 
FINANCEIRA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. [...] 3. Nos termos da jurisprudência do STJ, o fato de o 
devedor dos alimentos ter constituído nova família, por si, não implica 
revisão dos alimentos prestados aos filhos da união anterior, sobretudo se 
não ficar comprovada a mudança negativa na sua capacidade financeira. 
Precedentes. [...] 5. Agravo interno não provido, com imposição de multa. 
(AgInt no AREsp 1230230/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 27/04/2018) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. NASCIMENTO DE NOVO FILHO. 
MOTIVO QUE NÃO AUTORIZA, POR SI SÓ, A REDUÇÃO DA 
OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. ALTERAÇÃO DO BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE CONFIGURADA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] 2. Nos termos da 
orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "a circunstância de o 
alimentante constituir nova família, com nascimento de filhos, por si só, 
não importa na redução da pensão alimentícia paga a filha havida de união 
anterior, sobretudo se não resta verificada a mudança para pior na situação 
econômica daquele" (REsp 703.318/PR, Rel. Ministro JORGE 
SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 21/6/2005, DJ de 
1º/8/2005, p. 470)  [...] 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 452.248/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 03/08/2015) [grifou-se]

Ademais, a Corte de origem, considerando as condições do alimentante e as 
necessidades do alimentado demonstradas nos autos, manteve o valor dos alimentos, 
veja-se (fls. 108-109 e-STJ):

No caso dos autos, o autor alega, como fundamento para a redução do 
encargo, a constituição de nova família, sendo que não realizou qualquer 
prova de que essa nova situação fática foi capaz de reduzir suas 
possiblidades, não ensejando a revisão dos alimentos.
[...]
Por fim, no que se refere às necessidades do alimentado, verifica-se que 
não modificaram, ressaltando-se que o mesmo “é portador de enurese 
noturna, fazendo uso de remédios e fisioterapia não disponível no SUS, o 
que lhe gera gastos extras”, conforme bem observado pela sentença. 
[grifou-se]
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A reanálise dessas questões pressupõe enfrentar o quadro fático delineado na 
instância ordinária, o que é vedado nesta via recursal extrema, vocacionada à discussão 
eminentemente jurídica.  Neste sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NOVO CPC. 
INAPLICABILIDADE. FAMÍLIA. INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE. ALIMENTOS. AFERIÇÃO DO BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7 DO STJ. PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
QUANTUM. EQUIDADE NA FIXAÇÃO. REEXAME DAS 
PREMISSAS DE FATO ADOTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL INVIABILIZADO EM RAZÃO DE ÓBICE 
SUMULAR. PRECEDENTES. ALEGADO ABANDONO AFETIVO 
ANTES DO RECONHECIMENTO DA PATERNIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
[...] 
2. Em recurso especial não é possível a revisão do valor fixado pela 
instância a título de alimentos com base na aferição do binômio 
necessidade do alimentando e possibilidade do alimentante, pois 
demandaria necessariamente o reexame de conjunto fático-probatório. 
Óbice da Súmula nº 7 do STJ. 
[...] 
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 766.159/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 09/06/2016) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. 
ALIMENTOS PRESTADOS A EX-CÔNJUGE. OBRIGAÇÃO 
EXCEPCIONAL. PRAZO INDETERMINADO. EXCEÇÃO. 
ALTERAÇÃO NO BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
1. O pedido de revisão do valor fixado a título de alimentos pressupõe 
necessariamente a análise dos requisitos relativos à necessidade do 
alimentando e possibilidade do alimentante, o que demanda o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, inviável diante do óbice da Súmula 7 
do STJ.
[...].
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1537060/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015) [grifou-se]

Incidem, portanto, os óbices das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Aduz, ainda, violação aos artigos 1º, 2º, caput e parágrafo único, 4º e 5º, 

da Lei nº 9.263/96, sustentando, em síntese, que sua condição de vulnerabilidade não 
permite o exercício da paternidade responsável e a realização do planejamento familiar.

Todavia, observa-se que a parte agravante alega genericamente violação aos 

Documento: 92321356 Página  4 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

dispositivos citados sem apresentar fundamentação que guarde correlação com a norma 
supostamente violada, bem como sem demonstrar, de forma clara e precisa, de que modo 
o acórdão recorrido a teria contrariado.

Com efeito, a alegação de ofensa à lei federal pressupõe a realização do 
cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões 
recursais, de maneira a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o 
mandamento legal. 

Nesse sentido, a simples alusão a dispositivos, desacompanhada da 
necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se mostra 
suficiente para o conhecimento do recurso especial. Incide, no ponto, o disposto na 
súmula 284/STF, que se aplica por analogia. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ARTIGO 35-G DA LEI Nº 9.656/1998. SÚMULA Nº 
284/STF. HOME CARE. RECUSA. SÚMULA Nº 7/STJ. DANO 
MORAL. INDENIZAÇÃO. REVISÃO.
[...]
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação 
quando o recurso especial não indica, de modo preciso, de que forma o 
dispositivo legal foi infringido. Incidência da Súmula nº 284/STF. 
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1264572/PE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 24/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE VÍCIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ASSOCIAÇÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA. INTERESSE DE AGIR REEXAME DO 
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SUMULAS N. 5 
E 7 DO STJ. PERCENTUAL DE RETENÇÃO. RESCISÃO DE 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ENTENDIMENTO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 
282 e 356 do STF.
4. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 
compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
[...]
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1202430/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 29/06/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
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MATÉRIA CONSTITUCIONAL. VIA IMPRÓPRIA. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
REEXAME DE PROVAS. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA N.  84/STF. DECISÃO MANTIDA.
[...]
6. Se a tese apresentada nas razões do especial não tiver relação com os 
dispositivos apontados como violados, é inafastável a incidência da Súmula 
n. 284/STF, por deficiência de fundamentação recursal.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1358635/ES, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 24/09/2015)

4. Do exposto, com amparo no artigo 932 do CPC/15 c/c a Súmula 568/STJ, 
nega-se provimento ao agravo em recurso especial.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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